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INFORMAÇÃO AOS ASSOCIADOS 

NEGOCIAÇÃO DA FNAM COM O GOVERNO E EPE 

A Federação Nacional dos Médicos (FNAM) informa e dá conta da situação atual das 
negociações com o Ministério da Saúde e as Entidades Públicas Empresariais (EPE) 
da Saúde. 

Cronologia das negociações e audições 

●   2024.04.26 – Reunião Negocial, com apresentação das propostas da FNAM em torno de 4 eixos: revisão de 
tabelas remuneratórias e condições de trabalho, da progressão e do sistema de avaliação, e revisão de legislação. 
  

●   2024.05.24 – Reunião Negocial, com apresentação do protocolo negocial por parte do Governo, que não 
incluía Tabelas Remuneratórias, nem qualquer proposta da FNAM. Mas apenas os temas – SIADAP, 
organização e disciplina do trabalho médico; e a formação, no âmbito do internato médico. Face à exigência da 
FNAM, o Governo ficou de rever o Protocolo Negocial, após envio de contraproposta por parte da FNAM. 
  

●   2024.06.07 – Envio de Contraproposta para o Protocolo Negocial por parte da FNAM. 
  

●   2024.06.25 – Reunião Negocial marcada, e cancelada na véspera, em 24.06.2024. 
  

●   2024.07.05 – Reunião Negocial com apresentação de novo protocolo negocial por parte do Governo, sem 
aceitação de qualquer alteração ao protocolo avançado pelo Ministério da Saúde e mantendo irrefutável a recusa 
em discutir matérias retributivas, quando a lei determina - Artigo 488.º do CT - como prioridade em matéria 
negocial a “negociação da retribuição e da duração e organização do tempo de trabalho”, precisamente o que a 
FNAM pretendia. Mais refere o mesmo normativo que a “inviabilidade de acordo inicial sobre as matérias 
referidas no número anterior não justifica a rotura de negociação”. 
 

Acrescenta-se que a FNAM se apresentou sempre que chamada, em contexto de 
audição no âmbito de projetos lei ou projeto de decreto-lei, a saber: 

●   2024.07.01 – Reunião de Audição da FNAM 
Apresentação do projeto de decreto-lei por parte do Governo que visava um sistema de recompensa do 
desempenho aplicável à prestação de trabalho médico realizado, além do período normal de trabalho, quando 
excedidos os limites legais anuais de trabalho suplementar para assegurar o funcionamento dos serviços de 
urgência. A FNAM manifestou oposição e a devida argumentação, tendo apresentado uma solução alternativa. 
Resultou no DL 45A/2024, sem a concordância da FNAM. 
  

●   2024.10.28 – Reunião de Audição da FNAM 
Apresentação do projeto de decreto-lei que define um suplemento para a função de autoridade de saúde, que 
obteve a concordância da FNAM; e da proposta de projeto de decreto-lei 284/XXIV/2024 para recrutamento 
de pessoal médico para o SNS. A FNAM manifestou oposição com a devida argumentação e solução 
alternativa. 
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●   2024.11.04 – Reunião de Audição da FNAM (suplementar) 
Continuação da discussão do projeto de decreto-lei 284/XXIV/2024 para recrutamento de pessoal médico, 
sem alterações por parte do governo relativamente à proposta inicial. Resultou no Decreto-Lei n.º 109/2024 
de 19 de dezembro que alterou o Decreto-Lei n.º 41/2024, de 21 de junho, mais uma vez, sem a concordância 
da FNAM, com a devida argumentação e solução alternativa. 
  

●   2025.03.10 – Reunião de Audição da FNAM 
A FNAM é convocada, na véspera, para discussão do projeto de decreto-lei que altera as diferentes estruturas 
remuneratórias aplicáveis aos trabalhadores médicos em regime de dedicação plena, aos trabalhadores médicos 
integrados na carreira especial médica e aos médicos internos, no dia 10 de março. A reunião ocorre pelas 18h, 
quando o Conselho de Ministros que aprova o diploma é do mesmo dia pelas 11 horas. Resultou na publicação 
do DL n.º 46/2025 de 27 de março aplicável a todos os médicos, em que a FNAM foi afastada da sua discussão. 

Conciliações e negociações diretas 

● Perante a recusa do Ministério da Saúde e das EPE em negociar, a FNAM recorreu à DGERT, com reuniões 
de conciliação em 28.01.2025, 06.03.2025 e 01.07.2025. 

 
● 28.07.2025 – Primeira negociação direta com as EPE. Ficou assumido o compromisso de assinar um 

Acordo Parcial e Transitório, com sete cláusulas destinadas a aproximar condições entre médicos com CIT 
e CTFP e medidas que beneficiam a organização da jornada semanal e descansos.. Apesar disso, as EPE recusaram 
posteriormente assinar o acordo, comunicando apenas no último dia do prazo (28.08.2025). 

Situação atual 

A FNAM já apresentou proposta de novo calendário negocial, para 15, 16 (a partir das 15h) ou 19 de 
setembro de 2025. O Ministério da Saúde e as EPE continuam, até ao momento, sem assumir compromisso. 

Conclusão 

A FNAM tem cumprido de forma rigorosa e transparente o seu papel negocial, apresentando propostas e 
mantendo total disponibilidade para alcançar soluções justas para os médicos e para o SNS. 

Neste momento, a responsabilidade pelo bloqueio recai inteiramente sobre o Ministério da Saúde e as EPE. 
Cabe-lhes retomar as negociações, com seriedade e respeito, já em setembro. 

Comissão Executiva da FNAM 

29 de agosto de 2025 
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